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Amostras para o Atleta e, se necessário, por tomar as devidas ações
subseqüentes.

O FCD será responsável pela coleta da(s)Amostra(s) adicional(is) de
acordo com os critérios estabelecidos pela ADO.

F.4 Requisitos

F.4.1 A ADO deverá estabelecer critérios para que o número de
Amostra adicionais que deverão ser coletadas pelo FCD quando o
FCD determinar que a Amostra de um Atleta não deverá prova-
velmente atender às diretrizes vigentes de pH ou gravidade específica
do laboratório.

F.4.2 O FCD deverá informar o Atleta de que é necessário que ele/ela
forneça uma Amostra adicional.

F.4.3 Enquanto aguarda o fornecimento de uma Amostra adicional, o
Atleta deverá permanecer sob contínua observação.

F.4.4 Quando o Atleta for capaz de fornecer uma Amostra adicional,
o FCD deverá repetir os procedimentos para coleta da Amostra con-
forme o estabelecido no Anexo C - Coleta de Amostra de urina e de
acordo com os critérios da ADO para o número de Amostras adi-
cionais que deverão ser coletadas conforme o estabelecido no item
F. 4 . 1 .

F.4.5 O FCD deverá registrar que as Amostras coletadas pertencem a
um único Atleta e a ordem em que as Amostras foram fornecidas.

F.4.6 O FCD deverá então continuar com os procedimentos esta-
belecidos no item C.4.16.

F.4.7 Se for determinado pelo laboratório responsável que todas as
Amostras do Atleta não atendem aos requisitos de pH e gravidade
específica para análise do laboratório e isso não estiver associado a
causas naturais, a ADO deverá programar uma outra Sessão de Coleta
de Amostras para o Atleta como Teste Com Alvo assim que pos-
sível.

F.4.8 Se a Sessão de Coleta de Amostras de Teste Com Alvo também
resultar em Amostras que não atendam aos requisitos de pH e/ou
gravidade específica para análise do laboratório, a ADO deverá in-
vestigar uma possível violação de regra antidoping.

Anexo G - Requisitos para o Pessoal de Coleta de Amostras

G.1 Objetivo

Garantir que o Pessoal de Coleta de Amostras não possui nenhum
conflito de interesse e possui as qualificações e experiência necessária
para realizar as sessões de coleta de Amostras.

G.2 Escopo

Os requisitos para o Pessoal de Coleta de Amostras iniciam-se com o
desenvolvimento das necessárias competências para o Pessoal de Co-
leta de Amostras e finalizam-se com o fornecimento de credencia-
mento identificável.

G.3 Responsabilidade

A ADO será responsável por todas as atividades definidas nesse
Anexo G.

G.4 Requisitos - Qualificações e Tre i n a m e n t o

G.4.1 A ADO deverá determinar a competência e qualificação ne-
cessária exigida para os cargos de Funcionário de Controle de Do-
ping, Cicerone e Funcionário de Coleta de Sangue. A ADO deverá
desenvolver termos de declaração de tarefas para todo o Pessoal de
Coleta de Amostras determinando suas respectivas responsabilidades.
No mínimo:

a) O Pessoal de Coleta de Amostras deverá ser de idade adulta.

b) Os Funcionários de Coleta de Sangue deverão ter as devidas
qualificações e habilidades práticas exigidas para realizar coleta de
sangue de uma veia.

G.4.2 A ADO deverá garantir que o Pessoal de Coleta de Amostras
que possa ter algum interesse no resultado da coleta ou do teste de
uma Amostra de qualquer Atleta que possa vir a fornecer uma Amos-
tra durante uma sessão não será indicado para aquela sessão de coleta
de Amostras. O Pessoal de Coleta de Amostras será considerado
como tendo algum interesse na coleta de uma Amostra se eles:

a) Estiverem envolvidos no planejamento do esporte para o qual o
teste estará sendo realizado; ou

b) Estiverem associados a, ou envolvidos com assuntos pessoais de
qualquer Atleta que possa vir a fornecer uma Amostra durante aquela
sessão.

G.4.3 A ADO deverá estabelecer um sistema para garantir que o
Pessoal de Coleta de Amostras estará devidamente qualificado e trei-
nado para realizar suas tarefas.

G.4.4 O programa de treinamento para Cicerones e Funcionários de
Coleta de Sangue deverá incluir, no mínimo, o estudo de todos os
requisitos relevantes do processo de testes e familiarização com as
precauções padrão aplicáveis para situações médicas.

G.4.5 O programa de treinamento para Funcionários de Controle de
Doping deverá incluir, no mínimo:

a) Amplo treinamento teórico nos diferentes tipos de atividades de
testes relevantes para o cargo de Funcionário de Controle de Do-
ping;

b) Uma observação de todas as atividades de controle de doping
relativas aos requisitos desse padrão, preferivelmente in loco;

c) O desempenho satisfatório durante uma completa coleta de Amos-
tras in loco sob observação de um Funcionário de Controle de Do-
ping qualificado ou de um profissional de qualificação similar.

O requisito relativo à entrega real de Amostras não deverá ser in-
cluído nas observações sobre atividades in loco.

G.4.6 A ADO deverá manter registros sobre formação, treinamento,
habilidades e experiência.

G.5 Requisitos - Credenciamento, re-credenciamento e delegação

G.5.1 A ADO deverá estabelecer um sistema para credenciamento e
re-credenciamento do Pessoal de Coleta de Amostras.

G.5.2 A ADO deverá garantir que o Pessoal de Coleta de Amostras
terá completado o programa de treinamento e estará familiarizado
com os requisitos deste padrão para a realização de testar antes de
conceder credenciamento.

G.5.3 O credenciamento somente deverá ser válido por um período
máximo de dois anos. O Pessoal de Coleta de Amostras deverá ser
solicitado a repetir todo o programa de treinamento se não tiverem
participado de atividades de coleta de Amostras no ano anterior ao re-
credenciamento.

G.5.4 Somente o Pessoal de Coleta de Amostras que possua cre-
denciamento reconhecido pela ADO deverá ser autorizado pela ADO
a realizar atividades de coleta de Amostras em nome da ADO.

G.5.5 Os Funcionários de Controle de Doping poderão realizar pes-
soalmente quaisquer atividades relativas à Sessão de Coleta de Amos-
tras, com exceção da coleta de sangue a menos que sejam par-
ticularmente qualificados para tanto, ou eles poderão orientar um
Cicerone para que realize atividades específicas que estejam no âm-
bito das tarefas autorizadas para o Cicerone.

DECRETO DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão e de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar
no valor global de R$ 31.356.230.600,00, para reforço de dotações constantes
da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista as autorizações contidas no art. 4o, incisos IV e V, alínea "a", da Lei
no 11.647, de 24 de março de 2008, e no § 1o do art. 60 da Lei no 11.514, de 13 de agosto de 2007,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 11.647, de 24 de março de 2008), em
favor do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e de Encargos Financeiros da União, crédito
suplementar no valor global de R$ 31.356.230.600,00 (trinta e um bilhões, trezentos e cinqüenta e seis
milhões, duzentos e trinta mil e seiscentos reais), para atender à programação constante do Anexo I deste
Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de novembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
João Bernardo de Azevedo Bringel

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

UNIDADE : 47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0906 OPERACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA EXTERNA (JUROS E AMORTIZACOES) 1.440.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 844 0906 0284 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO DA

DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA

1.440.000

28 844 0906 0284 0001 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO DA
DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA - NACIONAL

1.440.000

F 6 0 90 0 100 1.440.000

TOTAL - FISCAL 1.440.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.440.000

ORGAO : 71000 - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIAO

UNIDADE : 71101 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0905 OPERACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA INTERNA (JUROS E AMORTIZACOES) 1.790.600

OPERACOES ESPECIAIS

28 843 0905 0431 DIVIDA MOBILIARIA INTERNA DA UNIAO DECORRENTE

DE ASSUNCAO, RECONHECIMENTO OU CONFISSAO DE

DIVIDAS DE AUTARQUIAS, FUNDACOES, EMPRESAS PU-

BLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

14.600
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Amostras para o Atleta e, se necessário, por tomar as devidas ações
subseqüentes.

O FCD será responsável pela coleta da(s)Amostra(s) adicional(is) de
acordo com os critérios estabelecidos pela ADO.

F.4 Requisitos

F.4.1 A ADO deverá estabelecer critérios para que o número de
Amostra adicionais que deverão ser coletadas pelo FCD quando o
FCD determinar que a Amostra de um Atleta não deverá prova-
velmente atender às diretrizes vigentes de pH ou gravidade específica
do laboratório.

F.4.2 O FCD deverá informar o Atleta de que é necessário que ele/ela
forneça uma Amostra adicional.

F.4.3 Enquanto aguarda o fornecimento de uma Amostra adicional, o
Atleta deverá permanecer sob contínua observação.

F.4.4 Quando o Atleta for capaz de fornecer uma Amostra adicional,
o FCD deverá repetir os procedimentos para coleta da Amostra con-
forme o estabelecido no Anexo C - Coleta de Amostra de urina e de
acordo com os critérios da ADO para o número de Amostras adi-
cionais que deverão ser coletadas conforme o estabelecido no item
F. 4 . 1 .

F.4.5 O FCD deverá registrar que as Amostras coletadas pertencem a
um único Atleta e a ordem em que as Amostras foram fornecidas.

F.4.6 O FCD deverá então continuar com os procedimentos esta-
belecidos no item C.4.16.

F.4.7 Se for determinado pelo laboratório responsável que todas as
Amostras do Atleta não atendem aos requisitos de pH e gravidade
específica para análise do laboratório e isso não estiver associado a
causas naturais, a ADO deverá programar uma outra Sessão de Coleta
de Amostras para o Atleta como Teste Com Alvo assim que pos-
sível.

F.4.8 Se a Sessão de Coleta de Amostras de Teste Com Alvo também
resultar em Amostras que não atendam aos requisitos de pH e/ou
gravidade específica para análise do laboratório, a ADO deverá in-
vestigar uma possível violação de regra antidoping.

Anexo G - Requisitos para o Pessoal de Coleta de Amostras

G.1 Objetivo

Garantir que o Pessoal de Coleta de Amostras não possui nenhum
conflito de interesse e possui as qualificações e experiência necessária
para realizar as sessões de coleta de Amostras.

G.2 Escopo

Os requisitos para o Pessoal de Coleta de Amostras iniciam-se com o
desenvolvimento das necessárias competências para o Pessoal de Co-
leta de Amostras e finalizam-se com o fornecimento de credencia-
mento identificável.

G.3 Responsabilidade

A ADO será responsável por todas as atividades definidas nesse
Anexo G.

G.4 Requisitos - Qualificações e Tre i n a m e n t o

G.4.1 A ADO deverá determinar a competência e qualificação ne-
cessária exigida para os cargos de Funcionário de Controle de Do-
ping, Cicerone e Funcionário de Coleta de Sangue. A ADO deverá
desenvolver termos de declaração de tarefas para todo o Pessoal de
Coleta de Amostras determinando suas respectivas responsabilidades.
No mínimo:

a) O Pessoal de Coleta de Amostras deverá ser de idade adulta.

b) Os Funcionários de Coleta de Sangue deverão ter as devidas
qualificações e habilidades práticas exigidas para realizar coleta de
sangue de uma veia.

G.4.2 A ADO deverá garantir que o Pessoal de Coleta de Amostras
que possa ter algum interesse no resultado da coleta ou do teste de
uma Amostra de qualquer Atleta que possa vir a fornecer uma Amos-
tra durante uma sessão não será indicado para aquela sessão de coleta
de Amostras. O Pessoal de Coleta de Amostras será considerado
como tendo algum interesse na coleta de uma Amostra se eles:

a) Estiverem envolvidos no planejamento do esporte para o qual o
teste estará sendo realizado; ou

b) Estiverem associados a, ou envolvidos com assuntos pessoais de
qualquer Atleta que possa vir a fornecer uma Amostra durante aquela
sessão.

G.4.3 A ADO deverá estabelecer um sistema para garantir que o
Pessoal de Coleta de Amostras estará devidamente qualificado e trei-
nado para realizar suas tarefas.

G.4.4 O programa de treinamento para Cicerones e Funcionários de
Coleta de Sangue deverá incluir, no mínimo, o estudo de todos os
requisitos relevantes do processo de testes e familiarização com as
precauções padrão aplicáveis para situações médicas.

G.4.5 O programa de treinamento para Funcionários de Controle de
Doping deverá incluir, no mínimo:

a) Amplo treinamento teórico nos diferentes tipos de atividades de
testes relevantes para o cargo de Funcionário de Controle de Do-
ping;

b) Uma observação de todas as atividades de controle de doping
relativas aos requisitos desse padrão, preferivelmente in loco;

c) O desempenho satisfatório durante uma completa coleta de Amos-
tras in loco sob observação de um Funcionário de Controle de Do-
ping qualificado ou de um profissional de qualificação similar.

O requisito relativo à entrega real de Amostras não deverá ser in-
cluído nas observações sobre atividades in loco.

G.4.6 A ADO deverá manter registros sobre formação, treinamento,
habilidades e experiência.

G.5 Requisitos - Credenciamento, re-credenciamento e delegação

G.5.1 A ADO deverá estabelecer um sistema para credenciamento e
re-credenciamento do Pessoal de Coleta de Amostras.

G.5.2 A ADO deverá garantir que o Pessoal de Coleta de Amostras
terá completado o programa de treinamento e estará familiarizado
com os requisitos deste padrão para a realização de testar antes de
conceder credenciamento.

G.5.3 O credenciamento somente deverá ser válido por um período
máximo de dois anos. O Pessoal de Coleta de Amostras deverá ser
solicitado a repetir todo o programa de treinamento se não tiverem
participado de atividades de coleta de Amostras no ano anterior ao re-
credenciamento.

G.5.4 Somente o Pessoal de Coleta de Amostras que possua cre-
denciamento reconhecido pela ADO deverá ser autorizado pela ADO
a realizar atividades de coleta de Amostras em nome da ADO.

G.5.5 Os Funcionários de Controle de Doping poderão realizar pes-
soalmente quaisquer atividades relativas à Sessão de Coleta de Amos-
tras, com exceção da coleta de sangue a menos que sejam par-
ticularmente qualificados para tanto, ou eles poderão orientar um
Cicerone para que realize atividades específicas que estejam no âm-
bito das tarefas autorizadas para o Cicerone.

DECRETO DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão e de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar
no valor global de R$ 31.356.230.600,00, para reforço de dotações constantes
da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista as autorizações contidas no art. 4o, incisos IV e V, alínea "a", da Lei
no 11.647, de 24 de março de 2008, e no § 1o do art. 60 da Lei no 11.514, de 13 de agosto de 2007,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 11.647, de 24 de março de 2008), em
favor do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e de Encargos Financeiros da União, crédito
suplementar no valor global de R$ 31.356.230.600,00 (trinta e um bilhões, trezentos e cinqüenta e seis
milhões, duzentos e trinta mil e seiscentos reais), para atender à programação constante do Anexo I deste
Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de novembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
João Bernardo de Azevedo Bringel

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

UNIDADE : 47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0906 OPERACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA EXTERNA (JUROS E AMORTIZACOES) 1.440.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 844 0906 0284 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO DA

DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA

1.440.000

28 844 0906 0284 0001 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO DA
DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA - NACIONAL

1.440.000

F 6 0 90 0 100 1.440.000

TOTAL - FISCAL 1.440.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.440.000

ORGAO : 71000 - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIAO

UNIDADE : 71101 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0905 OPERACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA INTERNA (JUROS E AMORTIZACOES) 1.790.600

OPERACOES ESPECIAIS

28 843 0905 0431 DIVIDA MOBILIARIA INTERNA DA UNIAO DECORRENTE

DE ASSUNCAO, RECONHECIMENTO OU CONFISSAO DE

DIVIDAS DE AUTARQUIAS, FUNDACOES, EMPRESAS PU-

BLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

14.600
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28 843 0905 0431 0001 DIVIDA MOBILIARIA INTERNA DA UNIAO DECORRENTE
DE ASSUNCAO, RECONHECIMENTO OU CONFISSAO DE
DIVIDAS DE AUTARQUIAS, FUNDACOES, EMPRESAS PU-
BLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA - NACIO-
NAL

14.600

F 6 0 90 0 100 14.600

28 843 0905 0451 DIVIDA INTERNA DA UNIAO DECORRENTE DA CRIACAO

DE ESTADOS

1.776.000

28 843 0905 0451 0001 DIVIDA INTERNA DA UNIAO DECORRENTE DA CRIACAO
DE ESTADOS - NACIONAL

1.776.000

F 2 0 90 0 144 526.000
F 6 0 90 0 100 1.250.000

0909 OPERACOES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 31.353.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0909 0669 COBERTURA DO RESULTADO NEGATIVO APURADO NO

BANCO CENTRAL DO BRASIL (LEI COMPLEMENTAR Nº

101, DE 2000)

31.353.000.000

28 846 0909 0669 0001 COBERTURA DO RESULTADO NEGATIVO APURADO NO
BANCO CENTRAL DO BRASIL (LEI COMPLEMENTAR Nº
101, DE 2000) - NACIONAL

31.353.000.000

F 6 0 90 0 144 31.353.000.000

TOTAL - FISCAL 31.354.790.600

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 31.354.790.600

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

UNIDADE : 47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0906 OPERACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA EXTERNA (JUROS E AMORTIZACOES) 1.440.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 844 0906 0284 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO DA

DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA

1.440.000

28 844 0906 0284 0001 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO DA
DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA - NACIONAL

1.440.000

F 2 0 90 0 100 1.440.000

TOTAL - FISCAL 1.440.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.440.000

ORGAO : 71000 - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIAO

UNIDADE : 71101 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0905 OPERACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA INTERNA (JUROS E AMORTIZACOES) 1.790.600

OPERACOES ESPECIAIS

28 843 0905 0252 DIVIDA INTERNA DECORRENTE DO PROGRAMA DE

APOIO A REESTRUTURACAO E AO AJUSTE FISCAL DOS

ESTADOS E DO INCENTIVO A REDUCAO DA PRESENCA

1.790.600

DO SETOR PUBLICO ESTADUAL NA ATIVIDADE FINAN-

CEIRA BANCARIA (LEI Nº 9.496, DE 1997 E MP Nº 2.192,

DE 2001)

28 843 0905 0252 0001 DIVIDA INTERNA DECORRENTE DO PROGRAMA DE
APOIO A REESTRUTURACAO E AO AJUSTE FISCAL DOS
ESTADOS E DO INCENTIVO A REDUCAO DA PRESENCA

1.790.600

DECRETO DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios de Minas e
Energia e das Cidades, crédito suplementar no valor global de R$ 5.095.110,00,
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, inciso III, alínea "c", da Lei no 11 . 6 4 7 ,
de 24 de março de 2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 11.647, de 24 de março de 2008), em
favor dos Ministérios de Minas e Energia e das Cidades, crédito suplementar no valor global de R$
5.095.110,00 (cinco milhões, noventa e cinco mil, cento e dez reais), para atender à programação
constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 18 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA

UNIDADE : 32202 - COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS - CPRM

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 2 . 1 5 4 . 11 0

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0022 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA

EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-

CIEDADES DE ECONOMIA MISTA

2 . 1 5 4 . 11 0

DO SETOR PUBLICO ESTADUAL NA ATIVIDADE FINAN-
CEIRA BANCARIA (LEI Nº 9.496, DE 1997 E MP Nº 2.192,
DE 2001) - NACIONAL

F 2 0 90 0 144 526.000
F 6 0 90 0 100 1.264.600

TOTAL - FISCAL 1.790.600

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.790.600

ORGAO : 75000 - REFINANCIAMENTO DA DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA FEDERAL

UNIDADE : 75101 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0907 OPERACOES ESPECIAIS: REFINANCIAMENTO DA DIVIDA INTERNA 31.353.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 841 0907 0365 REFINANCIAMENTO DA DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA

FEDERAL INTERNA

31.353.000.000

28 841 0907 0365 0001 REFINANCIAMENTO DA DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA
FEDERAL INTERNA - NACIONAL

31.353.000.000

F 6 0 90 0 143 31.353.000.000

TOTAL - FISCAL 31.353.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 31.353.000.000
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28 843 0905 0431 0001 DIVIDA MOBILIARIA INTERNA DA UNIAO DECORRENTE
DE ASSUNCAO, RECONHECIMENTO OU CONFISSAO DE
DIVIDAS DE AUTARQUIAS, FUNDACOES, EMPRESAS PU-
BLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA - NACIO-
NAL

14.600

F 6 0 90 0 100 14.600

28 843 0905 0451 DIVIDA INTERNA DA UNIAO DECORRENTE DA CRIACAO

DE ESTADOS

1.776.000

28 843 0905 0451 0001 DIVIDA INTERNA DA UNIAO DECORRENTE DA CRIACAO
DE ESTADOS - NACIONAL

1.776.000

F 2 0 90 0 144 526.000
F 6 0 90 0 100 1.250.000

0909 OPERACOES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 31.353.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0909 0669 COBERTURA DO RESULTADO NEGATIVO APURADO NO

BANCO CENTRAL DO BRASIL (LEI COMPLEMENTAR Nº

101, DE 2000)

31.353.000.000

28 846 0909 0669 0001 COBERTURA DO RESULTADO NEGATIVO APURADO NO
BANCO CENTRAL DO BRASIL (LEI COMPLEMENTAR Nº
101, DE 2000) - NACIONAL

31.353.000.000

F 6 0 90 0 144 31.353.000.000

TOTAL - FISCAL 31.354.790.600

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 31.354.790.600

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

UNIDADE : 47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0906 OPERACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA EXTERNA (JUROS E AMORTIZACOES) 1.440.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 844 0906 0284 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO DA

DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA

1.440.000

28 844 0906 0284 0001 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO DA
DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA - NACIONAL

1.440.000

F 2 0 90 0 100 1.440.000

TOTAL - FISCAL 1.440.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.440.000

ORGAO : 71000 - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIAO

UNIDADE : 71101 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0905 OPERACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA INTERNA (JUROS E AMORTIZACOES) 1.790.600

OPERACOES ESPECIAIS

28 843 0905 0252 DIVIDA INTERNA DECORRENTE DO PROGRAMA DE

APOIO A REESTRUTURACAO E AO AJUSTE FISCAL DOS

ESTADOS E DO INCENTIVO A REDUCAO DA PRESENCA

1.790.600

DO SETOR PUBLICO ESTADUAL NA ATIVIDADE FINAN-

CEIRA BANCARIA (LEI Nº 9.496, DE 1997 E MP Nº 2.192,

DE 2001)

28 843 0905 0252 0001 DIVIDA INTERNA DECORRENTE DO PROGRAMA DE
APOIO A REESTRUTURACAO E AO AJUSTE FISCAL DOS
ESTADOS E DO INCENTIVO A REDUCAO DA PRESENCA

1.790.600

DECRETO DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios de Minas e
Energia e das Cidades, crédito suplementar no valor global de R$ 5.095.110,00,
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, inciso III, alínea "c", da Lei no 11 . 6 4 7 ,
de 24 de março de 2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 11.647, de 24 de março de 2008), em
favor dos Ministérios de Minas e Energia e das Cidades, crédito suplementar no valor global de R$
5.095.110,00 (cinco milhões, noventa e cinco mil, cento e dez reais), para atender à programação
constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 18 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA

UNIDADE : 32202 - COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS - CPRM

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 2 . 1 5 4 . 11 0

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0022 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA

EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-

CIEDADES DE ECONOMIA MISTA

2 . 1 5 4 . 11 0

DO SETOR PUBLICO ESTADUAL NA ATIVIDADE FINAN-
CEIRA BANCARIA (LEI Nº 9.496, DE 1997 E MP Nº 2.192,
DE 2001) - NACIONAL

F 2 0 90 0 144 526.000
F 6 0 90 0 100 1.264.600

TOTAL - FISCAL 1.790.600

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.790.600

ORGAO : 75000 - REFINANCIAMENTO DA DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA FEDERAL

UNIDADE : 75101 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0907 OPERACOES ESPECIAIS: REFINANCIAMENTO DA DIVIDA INTERNA 31.353.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 841 0907 0365 REFINANCIAMENTO DA DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA

FEDERAL INTERNA

31.353.000.000

28 841 0907 0365 0001 REFINANCIAMENTO DA DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA
FEDERAL INTERNA - NACIONAL

31.353.000.000

F 6 0 90 0 143 31.353.000.000

TOTAL - FISCAL 31.353.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 31.353.000.000




